	VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL, S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 52/2014 de 30 de Julho de 2014


Considerando que o regime dos reembolsos é um benefício único aos utentes do Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma dos Açores, que permite uma alternativa de acesso aos cuidados de saúde paralela ao sistema público e convencionado, sendo por isso uma opção do próprio utente torna-se necessário a adequação e normalização do acesso a este regime de forma a garantir o bom funcionamento dos sistemas anteriores

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Vice-Presidente do Governo Regional e pelo Secretário Regional da Saúde, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e do n.º 2 do artigo 30º do Decreto Legislativo Regional n.º 28/99/A, de 31 de Julho, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2010/A de 4 de janeiro:

Artigo 1.º

Âmbito

Os utentes do Serviço Regional de Saúde, não beneficiários de subsistemas, que por sua iniciativa, recorram à prestação de cuidados de saúde em serviços privados podem ser reembolsados das correspondentes despesas, de acordo com as tabelas de reembolso máximo constantes dos anexos à presente Portaria.

Artigo 2.º

Atos reembolsáveis

1. O número máximo de atos reembolsáveis num período de 12 meses, por utente, é o que consta das tabelas previstas no número anterior.

2. A definição do número máximo de atos reembolsáveis na prestação de cuidados de saúde em serviços privados, não interfere ou limita a prescrição dos mesmos.

Artigo 3.º

Percentagem de reembolso

1. Os utentes têm direito ao reembolso de acordo com o respetivo rendimento médio mensal por membro do seu agregado familiar, nos termos dos seguintes escalões, sendo o diferencial da responsabilidade do utente:

	Rendimento Médio Mensal por membro do Agregado Familiar
	Percentagem de reembolso do SRS

	Igual ou inferior a 2,5 IAS*
	100%

	Superior 2,5 x IAS e Igual ou inferior a 4,5 x IAS
	80%

	Superior a 4,5 x IAS
	40%


*Indexante de Apoios Sociais  

2. Os rendimentos previstos no número anterior deverão ser avaliados pelas Unidades de Saúde nos termos da declaração de IRS dos membros do agregado, relativa ao ano civil imediatamente anterior. 

3. Os utentes que, em virtude de situação transitória ou de duração inferior a um ano, não possam comprovar a sua condição de insuficiência económica, podem atestar a sua situação de desemprego, mediante impresso a preencher no ato do reembolso.

Artigo 4.º

Fisioterapia

1. Sem prejuízo do cumprimento das restantes regras do presente diploma, apenas são efetuados dois reembolsos da tabela da fisioterapia num período de 12 meses.

2. Na tabela de fisioterapia o ato reembolsável é definido pelo conjunto de atos de fisioterapia realizados no tratamento da patologia.

3. A patologia do utente deve ser identificada pelo médico prescritor utilizando obrigatoriamente o respetivo código ICD-9, sob pena de não ser efetuado o reembolso.

Artigo 5.º

Saúde Oral

1. Sem prejuízo do cumprimento das restantes regras do presente diploma, os reembolsos no âmbito da saúde oral são efetuados até ao número máximo por código, e por dente, quando aplicável, nos termos e com os limites da tabela constante do Anexo.

2. O código da intervenção deve ser identificado pelo profissional utilizando obrigatoriamente o respetivo código da tabela de códigos e nomenclatura da Ordem dos Médicos Dentistas, com identificação do dente, quando aplicável, sob pena de não ser efetuado o reembolso.

Artigo 6.º

Cuidados de saúde transfronteiriços

1. O reembolso dos cuidados de saúde transfronteiriços, realizados ao abrigo da Diretiva 2011/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 9 de Março de 2011, são processados pelas unidades de saúde de ilha, da área de residência do utente, até ao valor máximo para o ato, constante da tabela de preços em vigor para o Serviço Regional de Saúde.

Artigo 7.º

Documentação

1. O reembolso apenas deve ser efetuado mediante a apresentação pelos utentes na Unidade de Saúde de Ilha, onde se encontram inscritos, de:

a) Prescrição médica, com exceção dos reembolsos de saúde oral;

b) Originais da fatura e recebido ou fatura-recibo apresentados no prazo máximo de 90 dias contados consecutivamente.

2.Quando o pagamento do reembolso for efetuado por transferência bancária, o prazo de pagamento não poderá ultrapassar o prazo de 10 dias uteis, a contar da data do pedido.

Artigo 8.º

Revogação e entrada em vigor

1. A presente Portaria produz efeitos no dia 1 de Outubro de 2014.

2. É revogada a Portaria n.º 65/2011, de 22 de julho.


Vice-Presidência, Emprego e Competitividade Empresarial e Secretaria Regional da Saúde.
Assinada em 29 de julho de 2014. 

O Vice-presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.
[image: image1.emf]
[image: image2.emf]
[image: image3.emf]
[image: image4.emf]
[image: image5.emf]
[image: image6.emf]
[image: image7.emf]
[image: image8.emf]
[image: image9.emf]
[image: image10.emf]
[image: image11.emf]
[image: image12.emf]
[image: image13.emf]
[image: image14.emf]
[image: image15.emf]
[image: image16.emf]
[image: image17.emf]
[image: image18.emf]
[image: image19.emf]
[image: image20.emf]
[image: image21.emf]
[image: image22.emf]
[image: image23.emf]
[image: image24.emf]
[image: image25.emf]
[image: image26.emf]
[image: image27.emf]
[image: image28.emf]
[image: image29.emf]
[image: image30.emf]
[image: image31.emf]
[image: image32.emf]
